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Fundação dos Media para a África Ocidental (MFWA) 
Termos de Referência - Revisão, atualização, produção e difusão do código 

deontológico dos meios de comunicação social na Guiné-Bissau 
Titulo do Projeto Promover e Proteger a Democracia ao Salvaguardar a Liberdade de Opinião e 

Expressão e Combater a Mis/Desinformação na Guiné-Bissau 
Local do Projeto Guiné-Bissau 
Duração do Projeto 18 meses 
Financiador do Projeto União Europeia 

1. Contexto
A Fundação de Media para a África Ocidental (MFWA) é uma organização regional, 
independente, não partidária e não governamental, que trabalha na promoção da liberdade de 
expressão e no desenvolvimento dos meios de comunicação em toda a África Ocidental. Nos 
últimos 27 anos, a MFWA tem trabalhado com intervenientes e parceiros governamentais e 
não governamentais a nível nacional, regional e internacional, contribuindo para a melhoria do 
panorama mediático e a liberdade de expressão na África Ocidental. Mais informações sobre a 
MFWA podem ser encontradas no nosso site: www.mfwa.org. 

A MFWA, em conjunto com dois outros parceiros do consórcio – Repórteres Sem Fronteiras 
e Fondation Hirondelle, recebeu uma subvenção da União Europeia para um projeto de apoio 
ao setor da comunicação social na Guiné-Bissau com a duração de 18 meses. O projeto, 
intitulado Promover e Proteger a Democracia ao Salvaguardar a Liberdade de Opinião e 
Expressão e Combater a Mis/Desinformação na Guiné-Bissau, tem como objetivo geral 
melhorar a ética nos media, a segurança dos jornalistas e a independência dos órgãos de 
comunicação social. Isto será alcançado através do reforço de mecanismos de autorregulação, 
do fortalecimento das capacidades dos jornalistas e da promoção da sensibilização entre os 
jovens e o público sobre as oportunidades proporcionadas pela comunicação social e os riscos 
da mis/desinformação. 

No final, procuramos obter os seguintes resultados gerais: 
a. Ambiente mediático mais responsável e seguro, com adesão aos padrões éticos 

autorregulatórios.
b. Maior segurança dos jornalistas através da implementação de políticas de segurança e 

do reforço das parcerias com redes internacionais e regionais.
c. Reforço das capacitadas dos jornalistas e organizações de media em liberdade de 

imprensa, expressão e combate à mis/desinformação e discurso de odio.
d. Maior consciencialização do público e da sociedade civil, especialmente entre os 

jovens, sobre as oportunidades dos media e os perigos da mis/desinformação, através 
de iniciativas de literacia mediática e campanhas de sensibilização.

www.mfwa.org
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Uma componente crítica desta iniciativa é a revisão e atualização do atual código deontológico dos 
jornalistas, que foi desenvolvido pela última vez em 2018. Dada a evolução do panorama dos meios de 
comunicação social, a emergência do jornalismo digital, das redes sociais e o crescente desafio da 
mis/desinformação, é imperativo garantir que o quadro deontológico que orienta os jornalistas seja 
atual, abrangente e alinhado com as melhores práticas internacionais. Para o efeito, a MFWA procura 
contratar um consultor que conduzirá um processo participativo de revisão e atualização do código 
deontológico dos jornalistas em vigor, assegurando um amplo envolvimento e apropriação pelas partes 
interessadas. O consultor supervisionará igualmente a produção e a divulgação do código atualizado, a 
fim de promover a adesão a práticas de jornalismo ético. 
 
 
2. Objetivo da Missão 
O objetivo desta missão é rever e atualizar o código deontológico dos jornalistas na Guiné-Bissau de 
modo a refletir os desafios contemporâneos da prática dos meios de comunicação social. O consultor 
avaliará o código existente, identificará lacunas e preocupações éticas emergentes, particularmente nos 
meios digitais, na ética dos meios de comunicação social e no combate à desinformação, e alinhará o 
código revisto com as melhores práticas e quadros éticos internacionais. A missão visa igualmente 
promover a inclusão e o envolvimento das partes interessadas através da consulta de jornalistas, 
reguladores dos meios de comunicação social, organizações da sociedade civil e formadores no domínio 
dos meios de comunicação social, a fim de garantir que o código revisto seja prático e amplamente 
aceite. 
 
 

3. Âmbito do Trabalho 
O consultor deverá: 

• Fazer uma revisão documental do código deontológico existente e das diretrizes éticas 
internacionais relevantes. 

• Identificar lacunas éticas e desafios contemporâneos, particularmente em jornalismo digital e 
reportagem em linha; ética nas redes sociais e utilização responsável das plataformas; combate 
à desinformação e práticas de verificação ética; reportagem sobre grupos marginalizados, 
incluindo reportagem sensível ao género; considerações éticas no jornalismo de investigação, 
etc. 

• Envolver as partes interessadas (jornalistas, reguladores dos media, organizações da sociedade 
civil e formadores de media) através de reuniões consultivas. 

• Redigir uma versão atualizadas do código deontológico baseada nos contributos das partes 
interessadas e nas melhores práticas internacionais. 

• Organizar um workshop de validação com as partes interessadas dos meios de comunicação 
social para rever e finalizar o código atualizado. 

• Incorporar os comentários e apresentar uma versão final do código de ética dos jornalistas. 
• Supervisionar a conceção e a produção do código deontológico dos jornalistas atualizado, em 

formato impresso e digital. 
• Garantir a divulgação do código aos jornalistas, empresas de comunicação social, organismos 

reguladores, instituições de formação em jornalismo e organizações da sociedade civil. 
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• Desenvolver estratégias de acessibilidade para garantir que os jornalistas das zonas urbanas e 
rurais tenham acesso ao código atualizado. 

• Apoiar as instituições de formação dos meios de comunicação social na integração do código 
atualizado nos seus currículos de formação. 

 
4. Metodologia 
Os detalhes específicos da conceção e metodologia do estudo serão discutidos e acordados com a equipa 
de implementação do projeto no início da consultoria. No entanto, de um modo geral, o consultor 
começará por realizar uma revisão documental do código deontológico dos jornalistas existente na 
Guiné-Bissau, analisando a literatura relevante, as diretrizes éticas internacionais e as melhores práticas 
para ajudar a identificar as áreas que requerem atualizações de modo a alinharem-se com a evolução 
das práticas dos media. 
 
Para garantir um amplo envolvimento das partes interessadas, o consultor realizará consultas às partes 
interessadas, nomeadamente grupos de discussão, entrevistas e inquéritos com os principais atores, tais 
como jornalistas, regulador da comunicação social, editores e representantes da sociedade civil, para 
reunir diversas perspetivas sobre os desafios éticos no panorama da comunicação social e informar o 
processo de revisão. Será efetuada uma análise comparativa para comparar o código revisto com as 
normas internacionais, incluindo as estabelecidas pela UNESCO, a Federação Internacional de 
Jornalistas (FIJ) e os conselhos regionais de comunicação social. Isto assegurará que o código 
atualizado cumpre as normas éticas reconhecidas a nível mundial, mantendo-se relevante para o 
contexto dos meios de comunicação social locais. 
 
Após o desenvolvimento de uma versão preliminar do código atualizado, será realizado um workshop 
de validação com as principais partes interessadas para rever e dar feedback. Este processo participativo 
promoverá o consenso e a apropriação, assegurando que o código revisto reflecte as necessidades e 
realidades da profissão jornalística na Guiné-Bissau. Após o processo de validação, o consultor 
supervisionará a finalização e a produção do código deontológico dos jornalistas atualizado. Isto 
implicará a integração do feedback das partes interessadas, o aperfeiçoamento do documento e a 
facilitação do seu desenho, impressão e disseminação digital para garantir uma acessibilidade 
generalizada entre jornalistas, meios de comunicação social, organismos reguladores e instituições de 
formação. 
 
 
5. Entregáveis 
O consultor deverá apresentar os seguintes elementos: 

• Relatório inicial que descreve em pormenor a metodologia, o plano de trabalho e as primeiras 
observações. 

• Esboço do Código Deontológico atualizado com base nas consultas às partes interessadas e nas 
melhores práticas 

• Relatório do workshop de validação apresentando o resumo das discussões, feedback e 
principais revisões acordadas durante o processo de validação. 

• Versão revista e validada (final) do Código de Ética, incorporando todos os comentários. 
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• Relatório de produção e divulgação indicando uma visão geral da produção, estratégia de 
distribuição e medidas de acessibilidade 

Todos os relatórios e documentos devem ser apresentados em português, acompanhados 
de uma tradução em inglês. 

6. Perfil do Consultor 
O consultor deve satisfazer os seguintes critérios: 

• Grau superior (mestrado ou doutoramento) em jornalismo, ética dos meios de 
comunicação social, estudos de comunicação ou num domínio relacionado. 

• Experiência comprovada em ética dos media, normas de jornalismo ou quadros 
regulamentares. 

• Forte compreensão da liberdade dos media, da liberdade de expressão e dos desafios 
jornalísticos contemporâneos. 

• Experiência no desenvolvimento ou revisão de códigos de ética, diretrizes profissionais 
ou políticas dos meios de comunicação social. 

• Excelentes competências de facilitação e envolvimento das partes interessadas. 
• Familiaridade com o panorama mediático na Guiné-Bissau constitui uma vantagem 

importante. 
• Capacidade de trabalhar de forma autónoma e de cumprir prazos. 
• Excelentes capacidades analíticas e de redação de relatórios. 
• Proficiência em português (de preferência) ou inglês 

7. Prazo e Duração 
O trabalho será realizado em três (3) meses. Espera-se que o consultor trabalhe em estreita 
colaboração com a MFWA e com os principais intervenientes nos meios de comunicação social 
durante todo o processo. A data provisória para a implementação é março de 2025.  
 
8. Processo de Candidatura 
Os candidatos interessados e qualificados deverão submeter: 

• Manifestação de interesse (EOI) descrevendo as competências e a abordagem 
relevantes. 

• Curriculum Vitae (CV) com informações detalhadas sobre qualificações e experiência 
profissional. 

• Proposta Técnica, incluindo a metodologia proposta para a realização do trabalho e 
exemplos de relatórios anteriores. 

• Proposta Financeira com indicação dos honorários de consultoria. 
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Todas as candidaturas devem ser enviadas para applications@mfwa.org com cópia para 
daniel@mfwa.org até Domingo, 16 de março de 2025. No entanto, as candidaturas serão 
analisadas de forma contínua, e o processo poderá ser encerrado assim que um candidato 
adequado for selecionado. 
 
9. Orçamento e Pagamento 
O consultor deve fornecer uma taxa diária na sua proposta financeira. A MFWA cobrirá os 
custos operacionais (por exemplo, deslocações para compromissos com as partes interessadas). 
As modalidades de pagamento serão finalizadas com o consultor selecionado. 
 
10. Termos e Condições 
• O consultor trabalhará sob a supervisão da equipa de projeto da MFWA. 
• Todos os direitos de propriedade intelectual dos relatórios pertencerão à MFWA. 
• A confidencialidade de todos os dados e resultados deve ser mantida. 
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